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ANOTAÇÕES SOBRE A PARTICIPAÇÃO POPULAR 
NA TRANSIÇÃO DEMOCRÁTICA(") 

Maria José de Oliveira Madel (•"' 

Resumo: Parte da Jiteratunl sobre o inicio do processo de transiçlo 
democrática no Brasil nio poupou esforços no registro de amplas mo'bilizações 
de massas. empenhadas no processo referido e sequiosas por participaçio e 
mudan9a social. No entanto, à medida que os estudos se diversificam (e se 
inteipenetram), as avaliações quanto ao potencial politico dos protagonistas na 
cena democrática deixam de ser tio otimistas. Insinuam, por vezes, mesmo que 
sutilmente, que projeto de democratização social e participaçio popular tomam­
se quase que incompatíveis. Para salvar o primeiro, desconsidera-se (ou nio se 
considera tanto) a segunda. É o que o texto a seguir buM:a explicitar. 

"O conhecitunto doa dUcurBOs BOM a BOCiedatk 
e a hi8t6rla (sfljam 'ideológicos' ou 'cimttficos' 
ou 'verdadeiros' ou 'fahos ', a qualquer tilulo) 
u.rume importdncia fondomental porque 
condiciona o próprio objeto que f1t11Mia, 
entranhando-se em seu acontecimento" 

(StuhrePaoli, 1986,p. 41) 

Wanderley Guilherme dos Santos (1993, p. 101) nio deixa de ter rado: a 
mitologia poHtica do Brasil é rica. Lendas congestionam o imaginário poHtico 
nacional e uma de suas características é a impenneabilidade a evidências 
contrárias e a seus respectivos dogmas. "Mitologias sio defensivamente 
espessas, inconsúteis e somente a seta do tempo ou cataclismos desesperadores 
conseguem nela produzir abalos significativos". 

Nos últimos vinte anos, talvez um dos mitos do imaginário politico 
nacional seja aquele que vê na explosio de segmentos orpnizBdos da populaçio 
os protagonistas do processo de democratizaçio da sociedade brasileira, 
sequiosos por participaçio e mudança social. 

n TMII ..-àdo 111 snt- Lucilno OMn, dD MnlrldD em Cllncie Palllca dl ti'PE, como 11'11111111 cardiiMI 
dD estuda llrilnlado lniiii.Udo: "A dlrnol:ncll MS formlçOes ~ c:cdliiljkN•aa•, rniDdD 110 perladD dl 
setembro 1 dlzembro dl 1883. 

M Mes1rn11 em Educ:lçlo de lFPE. 
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Não sabemos se por conta da "seta do tempo"- quase duas décadas se 
passaram - ou por conta de "cataclismos desesperadores" - escândalos de 
conupção, crise econômica cada vez mais acentuada, colapsos nas áreas de 
saúde, educação, previdência, habitação etc - ou peJas duas coisas ou por 
outras coisas, mas a "verdade" é que já há indfcios na literatura sobre 
participação popular na transição brasileira de que esse mito fora criado. 

Ao início do processo de transiçio no Brasil, parte dessa literatura M nio 
poupou esforços no registro de amplas mobilizações de massas, empenhadas na 
democratização da sociedade e comprometidas com mudança social 

Fala-se de sociedade civil brasileira, com multiplicaçio de organismos de 
democracia direta, de sujeitos poJíticos coletivos de novo tipo, de antigos 
oiganismos de massa (praticamente desligados da tutela do Estado), da irrupçio 
de importantes movimentos setoriais fundamen1Blmente democráticos. Enfim, 
tàla-se da criação de uma democracia mpnizada de massas, procurando 
deslocar " ... cada vez mais 'para baixo' o eixo das grandes decisões ... tomadas 
exclusivamente 'pelo alto'" (Coutinho, 1980, p. 36). 

Nesse clima, o fortalecimento da sociedade civil, nio raro, aparece com 
uma visio bastante otimista. Bastava mpnizar a sociedade e o poder popular 
estaria fortalecido, os movimentos politizados e os trabalhadores prontos para 
intervir na definiçio das politicas públicas. Como disse Caccia-Bava (1984, p. 
99): 

"É só a pllrlir de U1IUJ po.flção de força, garantida 
pela capacidade de amphu mobl/UaçlJu tk miiRtJ, que os 
trabalhadores terão condiçiJBs de lntiii'VIr no p/lmo 
iMtitucional da política, nos parlomentos, llll.f tkfiniçõu 
das politicu públicu e no controle das açiJBs do 
tDtBCIIIiYO, de IIIIIIIBira a garantir f/IIB 08 lftU intBrUIIU 

Bjam considerados". 

Logo estava delineado, para alguns, o que seria o ininúgo n° 1 da sociedade 
mganizada: o Estado. Experiências de movimentos mpnizados sio 
consideradas importantissimas, pois" ... colocam o poder popular embrionário 
em contraposiçio ao poder do Estado" (Caccia-Bava, 1984, p. 99). A "sociedade 
civil'" tomava-se, assim. sinônimo de luta e resistência contm o Estado 

n Nlo lnllnllhamos, aqui, com 11'1111 tbr1ll.n I!XBUSIMI. Nossa pnànSia 1111 • de llllon* • IBnllk:ll • pillir de IIDIIDicp: 
- jJiglmDs - slo repi"IISeJ'IbDI, solnludo dada • ~ cam cp: ...-n am r.! llllnan au em ... 
refeltnclas blllllograficas. E,ID assim prucedel', cance .. MIIOS IIIISSIIS IIIIDnt8glns na cp: .. lliDIIIS c:anunaa 11m 
chamada de sociedlde cMI brasileira, arglliz.çOH pcip~Mres, ~ IOCills, DIQIIVIIÇ6es ~ 
e ISSOCillillismo urblno 

Tdp. Educ., Recife, v. 12, n. 1/2, p. 84-102, 1884- 85 



Marta Jos6 de Oliveira Maciel 

autoritário. Sua descoberta. segundo Weffort (1984, p. 94-95), nasceu da 
necessidade de se exercer controle sobre o medo, mesmo entre quem não fa2ia 
política: 

"Nós queríamos ter uma sociedade civil, precisáWllllos 
de/Q para no8 defender do E8tado monstnlo60 à noua 
frente. 1880 ngniftca que 8e ela nao tal8tlue, 
precl8ariamos inventá-la. Se foue pequena, 
precisaríamos engrandeci-la". 

Mais comedido, Moisés (1986) empenha-se em provar os efeitos nocivos 
de se reduzir a noção de sociedade civil a toda e qualquer fOima de opor-se à 
política do Estado (p. 139). Segundo ele, muitas noções em tomo do 
fortalecimento da sociedade civil apontam para a valorimçlo de \DOa 
Olpi'IÍDçlo em si mesma, trabalhando com uma noção indetenninada de 
política, desconsiderando os partidos politicos e não procurando definir o seu 
próprio lugar no quadro institucional (p. 141). A busca de uma autonomia, nlo 
só fiente ao Estado como 1Bmb6m tiente aos ~ tem levado essas 
~ a se fecharem no "casulo" do COipOI'Itivismo e ao 
en1iaquecimento do movimento, despnrzando qualquer oportunidade de 
institucionaliz dos projetos populares (p. 143) 

Vwla e Mainwaring (1987), estudando movimentos organizados da 
sociedade, mais particularmente os denominados novos movimentos sociais 
urbanos, afiunam que esses movimentos têm \DOa influência clara na criaçlo de 
relações sociais mais democráticas (p. 174), mas padecem de liinita9&s 
significativas: sio uma minoria da populaçlo, deixando aberta a questio de 
saber em que medida qualquer minoria será capaz de b:ansfmmar a sociedade (p. 
174) <"? ; falta de preparo político de ·muitos participantes, nio só porque " ... 
desconhecem a comp1exidade para traduzir práticas locais a mvel de Estado, 
onde há maior necessidade de especia)i7açio e eficácia", como também porque 
geralmente "... nlo se dio conta de que ... muitos individuos nio estão 
interessados em participar" (p. 175); alguns movimentos (que nio têm uma 
"visio política mais elabomda'j podem ser desfeitos ou enfraquecidos depois de 
terem seus objetivos imediatos atendidos ou frustrados (p. 178). 

G ll: bam......., que as...._ 1111111 nullndQ o que eiiiS c:1wn11wn dll -- hiiNi;a•IOCilil (naNir••• dll 
,..._, asllldiÇIIes ICOI6glcas, 111:). Tllis lllllllinerms, pan; em, 11o clsli1IDs dos ...... (hiiNi•aiiDs de 
apenrio, Cll'l1pllllls,lll:) e llli'ibem iiWilll -· P .. &mil disllnçla ,_. ......... - p. 110. 
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Mas, apesar das limitações poHticas, esses novos movimentos sociais, 
segundo os autores, ainda podem ser significativos. Não pelo seu impacto direto 
no regime poHtico, mas porque desafiam a cultura poHtica tmdicional (p. 178). 
Mesmo assim, o desafio que esses movimentos " ... levantam à cu1tma poHtica 
tradicional nio levará direta ou automaticamente a uma sociedade demOCiática, 
pois há muitos fatores que também intervêm neste processo" (p. 179). 

Sem fazer distinçio entre novos ou velhos movimentos sociais, Carvalho & 
Laniado (1989, p. 122), apesar de reafirmarem a existência de várias limitações, 
acham que esses movimentos ainda 

" ... podem aer pwcebtdos de forma poattiYa quando 
integraàos a forçaa aociai.J organizadtu em tomo de 
projetos moia amplo8, exatamente por serem capazes tk 
Imprimir uma 11011a hnguagem à cultura políUca". 

Se, para autores já mencionados, as Jimita9ões podem se constituir em 
impasses sérios no que concerne ao impacto transfonnador dos movimentos na 
sociedade, para outros, essas Jimitações parecem nem existir ou talvez nio sejam 
tio relevantes ao ponto de serem consideradas. 

Tudo parec:e contribuir, sempre mais, para o fortalecimento da organizaçio 
popular. Apesar da ditadwa e da transiçlo conservadola, "consciência••, 
"organizaçio" e "força social poHtica" por parte do povo possibili1Bram à 
mpnizaçio popular chegar fortalecida aos anos 90 (Sader, 1990, p. 89). Nem 
mesmo o governo Collor, que "nada fez para construir uma grande nação", 
conseguiu evitar que "todo tipo de mpnizaçlo nlo governamental - desde 
associações de bairro até arnbientalistas" - encontrasse mais espaço e 
renovasse seu trabalho, procurando construir uma sociedade menos desigual. 
Todos saem da pe~plex:idade, " ... discute-se a cidadania. Cuida-se de preservar o 
processo demOCiático'• (Rebouças, 1992, p. 30-31). 

Mas tanto otimismo assim nio parece ser mais a regra e talvez se tome a 
exceção entre os que avaliam (e reavaliarn) o papel da participaçio popular no 
processo de democ:ratiDçio da sociedade. 

Procurando aprofundar a anélise sobre o usociativismo mbano no Brasil e 
caracterizar as relações poHticas entre as populações periféricas e o Estado, 
Azevedo e Prates (1991) se propõem a desfazer uma série de equivocos que 
penneiam muitas das análises que enfocam a temática da açio coletiva. 

Falam, principalmente, da confuslo que se tem feito entre o tipo de açlo 
coletiva que caracteriza os movimentos sociais e os outros tipos de açio 
organizada. Segwuio os autores, o paradigma interpretativo hegemônico na 
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temática do Movimento Social Urbano (MSU) " ... agrega todo e qualquer padrio 
associativo das classes populares no ambiente urbano sob o rótulo de 
"Movimento Social Urbano"(p. 127). Segundo eles, isso tem implicações 
importantes para se compreender a lógica de açio coletiva. 

Para Azevedo e Prates, 

"O termo movinNnto social refere-se, na literatura 
sociológica contempordnea, àquelos manifestações Ih 
organbaçlo coktiYa que bwcam assegurar 011 

Ir~ valoru báncos que regulam a ordem 
11utitucional da sociedade" (p. 125). 

Esses movimentos têm, pois. compromisso com mudança social, estio 
orientados primariamente para fins de natureza nODDativa ou ideológica, 
caracterizam-se peJa puticipaçlo ativa de seus seguidores e sua infil.se recai, 
solm:tudo, no C8láter nlo-negociável dos bens coletivos. 

Já as CJJpllizações de interesses e os movimentos reivindicativos 
caracterizam-se peJa definiçio de objetivos limitados e negociáveis no ambiente 
e, para conseguir efi.cllcia na mohiHDçlo dos indivfduos, seria necessário criar 
incentivos paralelos. Nem sempre estio empenhados com qualquer foana de 
mudança social e 

" a alta inttmSidade de movlmentos 
reivindicativos na sociedade pode sBI" interpretada como 
preuõu adaptatiYaS sobre o sistema polltico e n8o como 

· quenionamelllo de mas baau"(p. 126). 

Essa distinçio entre MSU e mpnjzações de interesse ou movimentos 
reivindicativos tem funcionado como puimetro para avaliar os limites da 
atuaçlo das organizações populares, no processo de democratizaçlo da 
sociedade brasileira, principalmente se levannos em conta que a maioria do que 
se chama de MSU nlo passa de 

H ... organlzaçiHrs do tipo reivlndicativo 011 th interuns: 
aasociaçiHrs de balnw e favelos. O oldetivo principal 
dusaa organbações ... • o thsenvolvimmto th 
estrat.giaa jfmto ao poder público visando conseguir 
·IMihorlaa urbantu como legallzaçlo da posae de ten-a ... , 
,...,..,.to btúlco e transportes'' (p. 130) . 
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Trata-se, aqui, de organizações de interesses orientadas para produção de .. bens 
coletivos" de natureza negociável .. Esse tipo de associativismo nada tem a ver 
com aquele que é característico dos movimentos sociais" (p. 131). 

E ainda: longe de requererem autonomia, contrapondo-se ao poder estatal, 
as evidências empiricas da literatura sobre esses movimentos (reivindicativos e 
de interesses) 

"... apontam ptii"Q um padrão associativo muito mais 
YOitado pDI'a a integração, Yia interaçao com agências 
governamentais, do que para a contestaçao do sistema 
polltico-instiluclonal" (p. 144). 

Tudo isso sem contar que nem sempre essas organizações sio tio 
autênticas e inovadoras assim. Algumas swgiram, ou melhor, foram criadas na 
esteira do "planejamento participativo", mna proposta governamental que 
surgiu, segwtdo os autores, como resposta ao insucesso do "planejamento 
compreensivo", no qual, durante os anos 60 e inicio dos 70, grandes esperanças 
haviam sido depositadas para superação dos entraves econômicos e sociais no 
processo de desenvolvimento (p. 133). A verdade é que algumas associações 
foram criadas para viabilizar projetos ideológicos de óJEios governamentais. 

"Onde existiam 'associações comunitárias' tentava-se 
criDI' mecanismos Institucionais de lnteraçao com os 
programas públicos; on/Ü nilo existiam, Induzia-se à sua 
crlaçllo. O fato é que 'programa público que se prezaue' 
nilo se iniciava sem o respaldo real ou ritual de 
associações comunltárlas"(p. 13.5). 

Esse tipo de experiência com "planejamento participativo" tem levado a 
inteipretações que apontam tanto para o reconhecimento do caráter perverso dos 
programas do govemo - que tentam transformar associações populares em 
seus "agentes não reunmerados" (Barreira, 1991, p. SS) - como para a 
constataçio de que os movimentos 

". .. ü per ri nao IIm capacidade ... de detBTminar 
mudtmças substantivas nas ações do Estado, incluaiw 
porque silo os órgilos públicos ... os Interlocutores e 
receptores básicos da maior parte das organizações e 
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dtis demandas populares" (Carvalho & Lanlado, 1989, p. 
122). 

Essas experiências e tantas outras têm servido para desfazer algumas 
avaliações otimistas do potencial político dos movimentos. Assim, Andrade 
(1989, p. 82) afirma que 

"Decon-ldos alguns anos, é possiYel t.,...se agora um 
balanço mala realista deues movimentos. A maioria 
deks, estruturados a partir de retvtndlcaçi'Jes de caráter 
estritamente comunitário, revelaram-se particularmente 
YU/neráwls a estratégias de cooptaçiJo ... Pouco 
represmtatlvos (luJ uceç&s ... ) e com escopo polhlco 
multo limitado ... AUm disso, multo últJs, especialmente 
os mau aguerridos, desenvolwram uma poatura 
IIJl08IInliuuJ aveua à polltlca e com um tom baaúta, para 
uaar a upreuao arguta de Fernando Heflrlque Cardom, 
que em nada concorre para um projeto de conatruçiJo da 
democracia entre nós". 

O percurso pelos trabalhos anterionnente analisados nos &z lembrar aquele 
desabafo de Weffort (1984, p. 9S) a respeito da sociedade civil bmsiJeiia. no 
iní':io da transição democ.útica: •• ... se eJa nio existisse, precisariamos inventá-la. 
Se fosse pequena, precisarlamos engrandecê-la". 

A despeito de suas observações de que "invenção" e "engrandecimento" 
não deveriam ser tomadas em seu sentido "artificioso", muitos estudos sobre 
participação popular na tmnsição democrática (mcluaive os de Weffort) 
contribuiram - certamente com a melhor das intenções -'para a criaçio de 
uma imagem de sociedade civil brasileira, repleta de organizações sociais, 
sequiosas por participação e tendo entre suas metas a mudan9a social. 

A medida que os estudos sobre a participaçlo popular na transiçio 
democrática se diversificam (e se interpene1ram) e se começa a avaliar (e 
reavaliar) o desempenho dos protagonistas na cena democrática, os obstículos 
aparecem. Os próprios protagonistas se desviam de sua "nússlo". 

Apesar de toda uma torcida mpnizada e dos inúmeros votos de confiança 
depositados. as amplas mobilizações de massa que, segundo aJsumas análises, 
explodiam por toda parte, capazes de se contrapor ao poder do Estado. de 
intervir no plano institucional da poHtica, na definiçlo de politicas públicas ... , 
vão tendo o seu poder cada vez mais redmdo. 
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Tal fato tem sido atribuido seja às limitações significati.YU de segmentos 
oxganjzlldos da populaçio (sio "reivindicativos", "de interesses", "&cilmente 
cooptados", sem "vislo política mais elaborada" ... ), seja ao caráter perverso dos 
programas do governo e dos órgios públicos (que tentam transformá-los em 
"agentes não renumerados" ou em "UUsttumentos de viabi1iza91o de projetos 
ideol6gicosj. 

Sendo assim, ao longo do percuno pela literatum referida, observamos que 
a participação popular - outrora considerada tio importante no projeto de 
democratização da sociedade - passa a ser percebida ora Hde fonna positiva", 
ora impossibilitada "de per 1l de determinar mudanças significati.YU nas ~ 
do Estado", ora sem muita importância, já que "a maioria dos movimentos" 
desenvolveram um certo tipo de postura "que em nada concorre para um projeto 
de democracia entre nós". 

Assim, talvez mais cedo ou mais tarde. a "verdade" aparecerá. E, para 
alguns autores, esses segmentos orpnizados da populaçlo bmsileira nlo 
poderio ser protagonistas de um projeto democrático. Eles nlo explodem tio 
autenticamente por toda parte. Nio estio tão sequiosos por participaçio e 
mudança social. São, em sua maioria, reivindicativos, de interesses, ligados a 
objetivos mais imediatos. Então, o que se criou na transiçio democritica 
brasileira foi um mito! Isso é sério! 

Entretanto, admitir a existência desse mito requer a ~ de uma outm 
coisa, sem dúvida bem mais séria. A "incompatibilidade" da participaçio 
popular com o projeto democrático só se toma possível dentro do imaginmo 
político que foi criado ao se tentar apreender a realidade biaaileira na tranaiçio e 
pensar numa sociedade democrática. Imaginário que está longe de compmtar 
organizações tio "imperfeitas". 
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